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Introdução 

 

Este trabalho é produto de experiências 

vivenciadas na cadeia pública do município do 

Crato-CE através das atividades desenvolvidas pelo 

Programa de Assessoria Jurídica Estudantil – P@Je 

com encarcerados e encarceradas. Neste projeto, 

chamado de Relação de Trabalho e Consciência de 

Classe, discutimos, através do método de Educação 

Popular que se caracteriza pela aplicação de uma 

metodologia, “não sendo simplesmente conversa de 

roda, exercício corporal ou dinâmica grupal, mas a 

percepção tática da sociedade como sendo o seu 

objeto de investigação” (BETO, 1998), desde a 

serventia da pena até a sua relação com a 

sociedade de classes. 

Resultados e Discussão 

Em seis meses de atividades, analisamos o 
discurso oficial historicamente construído para as 
cadeias, o discurso de que elas servem para a 
garantia do Estado Democrático de Direito, dos 
valores mínimos de convivência sendo o Direito 
Penal a ultima Ratio, ou seja, somente utilizada 
quando outra alternativa não é possível, como bem 
nos diz a doutrina majoritária: “especialmente 
porque é na limitação imposta ao poder de punir que 
encontramos os contornos da democracia: ‘O direito 
penal é de fato o terreno sob o qual, da maneira 
mais emblemática, se manifestam os limites da 
democracia política, entendida como o poder ou 
vontade do povo e, portanto, da maioria’” 
(FERRAJOLI, 2002). Baseados em teorias 
marxistas, como Direito Penal Crítico, discutimos 
com os aprisionados e aprisionadas como o sistema 
prisional garante a manutenção das desigualdades, 
dos privilégios de classe e da miserabilidade das 
classes espoliadas. O cárcere ensina à classe 
trabalhadora a moralidade da classe dominante 
através da inculcação de uma “legalidade de base”, 
ou seja, a camuflagem de um abuso econômico 
cometido pela classe dominante com o discurso 
senso comum de honestidade, ou quando não surte 
efeitos, de criminalização das condutas danosas à 
manutenção do poder e status quo. Passamos, 

conjuntamente nós e detentos/as, a compreender o 
espaço de encarceramento não mais como aquele 
que repreende as ações inviáveis à convivência em 
sociedade, mas sim como aquele mantenedor do 
modelo produtivo capitalista, “se a força de trabalho 
é insuficiente para as necessidades do mercado, o 
sistema penal adota métodos punitivos de 
preservação da força de trabalho; se a força de 
trabalho excede as necessidades do mercado, o 
sistema penal adota métodos punitivos de 
destruição da força de trabalho”  (SANTOS, 2005)

 

Conclusões 

Ao longo de nossa pesquisa desconstruímos 

paradigmas inculcados na nossa formação 

acadêmica. Pudemos relacionar a materialidade do 

sistema de produção capitalista à doutrina dita 

neutra lecionada nas Universidades e, através dessa 

relação, entender que o modo de produção 

determina não só o sistema prisional, mas todas as 

formas de convivência em sociedade. Nesse 

contexto, as cadeias surgem de forma tática ao 

sistema capitalista, garantindo a manutenção do 

status quo, da dominação e ainda servindo como 

depositário dos não serventes ao capital, excluindo 

quem não consome da convivência em sociedade. 

Concluímos que a modificação das estruturas do 

sistema prisional perpassa por mudanças no modelo 

que o constrói, leia-se o capitalismo. 
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